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Revista de História das Ideias, volume 25 (2004). Coimbra: Instituto de
História e Teoria das Ideias, Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra. 596 p.
Com coordenação científica de Rui Bebiano e subordinado ao tema Tolerâncias,
Intolerâncias, este volume da revista do Instituto de História e Teoria das Ideias da
Faculdade de Letras de Coimbra, dirigida por Fernando Catroga, apresenta-se balizado
pelas duas definições de tolerância que várias vezes são citadas pelos autores nele reuni-
dos. Uma definição sinónima de paciência, de permissão de coisas não lícitas (Vocabulário
Português e Latino de Rafael Bluteau, em 1721) e outra, mais positiva, assimilada aos
direitos de ter ideias ou práticas (políticas e religiosas) contrárias às da maioria ou do poder
político (edição de 1891 do Dicionário da Língua Portuguesa de António Moraes e Silva).
Conforme as perspectivas dos diferentes artigos, existiu/existe um défice de tolerância ou
a tolerância é uma fórmula insuficiente para o convívio e a dignidade humanas. Curiosa-
mente, a problemática da tolerância é equacionada, no conjunto dos textos, essencialmente
da perspectiva da religião tal como esta é geralmente entendida (como consistindo basica-
mente nas grandes religiões históricas). E uma primeira objecção, geral, que pode fazer-se
ao conteúdo deste volume é relativa a essa opção. Não havendo, nos vários autores, uma
noção muito abrangente do religioso, que permitisse nela integrar aspectos importantes da
acção e da cultura “seculares”, o tratamento dado a esta problemática ficou excessivamente
ligado às questões habituais das “guerras de religião” do passado e da alegada feição reli-
giosa do “choque de civilizações” do nosso tempo (assumindo que ele existe). Esta opção
é visível sobretudo nos textos com uma perspectiva histórica mais desenvolvida – que são
também os mais extensos –, sendo certo que outros situam a problemática da tolerância no
fenómeno da globalização e em aspectos das experiências totalitárias do século XX. No
entanto, essas abordagens são muito parcelares e afectam pouco a economia do volume.
Começando pelos textos de cariz mais histórico, Denis Crouzet, em «La représenta-
tion de l’alterité au temps des premières guerres de religion: trois figures de l’exclusi-
visme» (p. 209-245), aborda a questão da tolerância no contexto das guerras de religião
do século XVI em França. Perante os exclusivismos intolerantes católico e protestante
(mais propriamente calvinista), a figura do chanceler Michel de l’Hospital surge com uma
aparente modernidade ao inspirar o édito de 1562 (antecessor do futuro édito de Nantes)
que estabelecia a “intolerância do Estado para com a intolerância” das facções religiosas.
Para lá de pôr em relevo o que a medida teve de atitude pragmática para a sobrevivência
imediata do Estado, o interesse deste artigo está na descoberta que faz no pensamento de
Michel de l’Hospital de raízes humanistas – por exemplo, ancoradas em Erasmo – que pri-
vilegiavam uma “religião do Evangelho” depurada das razões próprias (e dos “preconcei-
tos”) das facções cristãs, mas que, na realidade, pressupunham um terceiro exclusivismo:
o de um cristianismo iluminado, reformado e reunificado, administrado ou protegido por
um rei que incarnasse o ideal erasmiano do monarca justo e esclarecido. Diferente foi,
como se sabe, o exclusivismo religioso na Península Ibérica que, ancorando-se também
num poder político ao qual cabiam funções administrativas e reformadoras, manteve desde
sempre um horizonte confessional. Para o mesmo período quinhentista, Giuseppe Marcocci,
em «Inquisição, jesuítas e cristãos-novos em Portugal no século XVI» (p. 247-326), traça
um retrato das relações entre elites religiosas e instituições que geriam entre nós aquele
exclusivismo, nomeadamente no que dizia respeito à tensão entre integração e discriminação
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da comunidade cristã-nova. A participação das ordens religiosas nos órgãos superiores da
Inquisição pode assim aparecer como estratégia daquelas para consolidarem o seu posicio-
namento dentro da lógica de eficácia da regulação pública e política do religioso; aliás, no
caso concreto da Companhia de Jesus, fica a dúvida sobre se o seu afastamento dessas fun-
ções num período posterior não facilitou a ocorrência de conflitos com o poder secular
numa altura em que o exclusivismo confessional da ordem não era necessariamente coin-
cidente com o exclusivismo político-religioso gerido pelo Estado. José Pedro Paiva («As
entradas da Inquisição, na vila de Melo, no século XVI: pânico, integração/segregação,
crenças e desagregação social», p. 169-208) ilustra, com casos localizados, de que modo a
regulação do religioso pela Inquisição teve muitas vezes efeitos aparentemente contrários
às ideias que a justificavam: se o exclusivismo religioso era mantido em nome da “paz” e
da protecção da sociedade contra uma diferenciação que a ameaçava, as práticas que visa-
vam a concretização dessa ideia conduziram a uma autêntica devastação social e econó-
mica de comunidades inteiras, como o autor defende ser o caso da vila que aqui estudou:
«Melo ficou mais pobre e ficou outra após as entradas da Inquisição a que foi sujeita, no
século XVII» (p. 205). A atenção de Stuart Schwartz («“Cada um em sua lei”: expressões
populares de tolerância no mundo hispânico entre 1500 e 1700», p. 327-354) incide sobre
aquilo que o autor considera ser uma tradição popular de relativismo e tolerância religiosa
em Espanha, de que há indícios desde a Idade Média, e que depois foi transposta para os
seus territórios americanos. Nestes, encontrou Schwartz a continuidade de um modo de
viver e de ver o religioso que teria dificuldade de acomodar-se aos critérios do exclusi-
vismo confessional das elites veiculado e implementado pela Inquisição; é nos processos
dessa instituição que o autor encontra, aliás, os materiais documentais que lhe permitiram
despistar essa predisposição popular que estaria razoavelmente espalhada e que também já
foi identificada em Portugal (por exemplo por Francisco Bethencourt).
Num plano de reflexão a partir da história, Anselmo Borges, em «Secularização e
tolerância» (p. 129-146), considera a secularização no contexto da separação entre reli-
gião e política e, depois, a relação entre a revelação divina e a verdade. Em ambos os pon-
tos, estão pressupostas no vocábulo religião as instituições e normas religiosas mais do que
as crenças e o sentido genérico do sagrado (o religioso, digamos assim). De facto, a secu-
larização historicamente vivida e socialmente mais significativa tem sido essencialmente
uma autonomização em face da religião normativa e institucional, não do religioso. Ora,
neste ponto, é importante notar que Anselmo Borges considera a secularização sinónimo de
“dessacralização” do mundo, o que pode ser equívoco. Como ele próprio nota, a etimolo-
gia de secularização tem muito mais a ver com “desclericalização”, sendo que esta, por sua
vez, não deve ser confundida com “dessacralização”. Se, como o autor diz, a dessacraliza-
ção do mundo não pode deixar de ser identificada com a herança judaico-cristã, e se acei-
tarmos o paralelo que faz entre dessacralização e secularização, coloca-se uma questão
importante: a secularização, que tem sentido no contexto de uma fé de inspiração bíblica –
porque assente num Deus transcendente ao mundo –, será possível num cenário de ima-
nentização de todos os significados colectivos, isto é, numa sociedade em que a experiên-
cia dominante do mundo não envolve a consideração de um Deus transcendente? Por outras
palavras, pode a modernidade (e a pós-modernidade) conservar a dessacralização do
mundo sem a transcendência do Deus bíblico (e, já agora, corânico) – ou, pelo contrário,
sem aquela transcendência, o mundo “ressacraliza-se”? Historicamente, o cristianismo não
conseguiu que a grande maioria das pessoas nominalmente cristãs olhassem o mundo como
uma realidade dessacralizada e foi mesmo necessário “sacralizar” o cristianismo para o tornar
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uma religião popular e abrangente, ou seja, socialmente eficaz. A consciência da dessacra-
lização do mundo pela Revelação bíblica era um fenómeno minoritário, ligado a grupos
intelectuais restritos; mas, mesmo nestes houve tendências “ressacralizadoras”. Quando
esse cristianismo sacralizado perdeu eficácia social e cultural, o que ocorreu não parece ter
sido uma dessacralização maciça, mas uma emergência de outras sacralizações do mundo,
travestidas de política, de ciência, de “cultura” ou um reatar com fenómenos sacralizantes
que nunca haviam completamente desaparecido e que está patente em todo o universo das
gnoses mágico-vulgares e especulativas que hoje parcialmente se acomoda na denominada
nova era. Outra vertente da problemática da secularização é o fenómeno do totalitarismo
secular que o século XX conheceu e que ainda não é uma experiência histórica completa-
mente ultrapassada. Ora, a ligação entre secularização – no sentido de mundanização – e
tolerância política deveria ser considerada com a ponderação deste fenómeno, que baralha
correlações aparentemente lógicas. Mesmo que consideremos aquele fenómeno uma emer-
gência do religioso “selvagem”, ele não deixou de ser um projecto de massificação do
ateísmo com um desiderato secularizador inequívoco e que, apesar disso, também se viu
como possuidor da verdade. Isto liga-se ao problema da relação entre revelação e verdade,
tratado no segundo ponto do texto e normalmente considerado à luz da religião normativa
e institucional. Aquele problema pode colocar-se – como o coloca o autor – nos termos de
uma ética relativista («o saber de cada um e a verdade que deriva desse saber são sempre
relativos», p. 145) que origina uma «tolerância “activa”» que «é condição de possibilidade
da própria verdade» (p. 146); esta atitude impediria que se reconhecesse a cada uma das
revelações particulares o monopólio do Absoluto ou da verdade. Mas a verdade ficaria na
sua transcendência, inatingível e sem poder ser possuída – tal como, em boa medida e ape-
sar de tudo, as religiões históricas têm expresso Deus. Só que não parece ficar assim resol-
vida a ameaça da presunção de posse da verdade, que conheceu caminhos diversos (e não
raro agressivamente opostos) dos da revelação e da transcendência. A experiência da into-
lerância radical manifestou-se na cultura e na política seculares, de um modo que já não é
imputável a concepções de transcendência e de sua representação no mundo, mas a expe-
riências de imanência da verdade tornadas de tal modo totalizantes que se fizeram tão ou
mais opressivas da diferença que outras em que alguma forma de transcendência era assu-
mida. Perante esta “ponta desatada” de uma secularização que não pode apenas ser credi-
tada com o benefício da tolerância, talvez a reflexão de Voegelin sobre a questão da gnose
(oposta às experiências da filosofia clássica e cristã) possa tornar-se um elemento de pon-
deração importante para a pesquisa aqui em causa.
Fernando Catroga («Secularização e laicidade: uma perspectiva histórica e conceptual»,
p. 51-127) explora noutra perspectiva o cruzamento da questão da tolerância com a proble-
mática da secularização – e, neste caso também, da laicização. Embora Catroga afirme que
«se toda a laicidade é uma secularização, nem toda a secularização é uma laicidade e, sobre-
tudo um laicismo» (pp. 91-92), a verdade é que, como se depreende da sua exposição, secu-
lar e laico ou leigo têm uma origem comum de oposição a clerical (entendido como detentor
do sagrado ou do eterno). Na procura das origens do termo secularização (p. 53ss), identi-
fica o autor o aparecimento do século na delimitação interior ao cristianismo das funções do
clero (que se regia pelo tempo sagrado ou eterno) em face das do leigo (que se regia pelo
“momento presente” profano), como já era perceptível em São Jerónimo. Esta distinção tor-
nou-se evidente na época da clericalização do cristianismo, a partir do século IV, e associou
a secularidade ao povo (em grego laós, termo do qual derivará o leigo ou laico), a comuni-
dade dos fiéis que também desempenhavam tarefas não orientadas para a salvação, e que era
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pastoreado pelo clero, dotado da potestas sacra. Foi em torno de questões de propriedade
que, a partir de Quinhentos, se utilizou o termo secularizar no sentido de transferir bens do
clero para os leigos, vindo mais tarde a ser utilizada no campo da cultura letrada para sig-
nificar a dignificação de uma compreensão da realidade e da história centrada no tempo
profano e autonomizada do tempo sagrado (o que será já evidente no século XVIII); nesse
processo, a razão autonomizou-se também da síntese escolástica que a conservara ligada à
Revelação e chegará, com Espinoza, Bayle e depois Kant, a reclamar o exame das próprias
coisas sagradas, o que desembocará na proposta de uma moral apenas racional (para o que
o desenvolvimento do método histórico-filológico dos humanistas já havia sido um pri-
meiro e relevante contributo no que à análise das Escrituras diz respeito). A secularização
seria, assim, este movimento da cultura letrada e erudita (ou de um seu sector) de autono-
mização do tempo sagrado e das instituições social e tradicionalmente incumbidas de o
gerir; esse movimento assumiu depois formas de popularização com reflexos nos costumes
e na compreensão das formas de vida em sociedade. Parece ser neste sentido que, também
nos países onde não se usou o termo laicização, se nomeia a perda de influência cultural da
religião organizada. Mas a laicização, segundo o autor, seria já um combate, aparecido no
campo do ensino (e, concretamente, em torno do “Estado pedagogo”) pelo domínio da
reprodução cultural na sociedade, envolvendo uma estratégia de hegemonia (p. 101); daí o
ter-se revestido várias vezes de um desiderato anticlerical no mundo de tradição católica,
afirmando-se como programa de substituição onde a secularização é uma tendência de con-
traposição, dissolução ou objecção. Perante a questão da tolerância, que parece requerer a
possibilidade da secularização, poder-se-ia dizer que a laicização é ambivalente, tendo em
consideração o que Catroga regista como o cariz paradoxal da neutralidade que aquela
anuncia: é que, como admitiu Jules Ferry em 1883, a laicização não pode prescindir da par-
cialidade filosófica e política (p. 114). E essa parcialidade é sancionada por um Estado que
se assume simultaneamente como libertador de indivíduos e educador colectivo (gestor
daquilo a que o autor chama a laicização interna, dos espíritos) – algo que, curiosamente,
o coloca, em relação à tolerância, numa posição não mais favorável que um Estado con-
fessional que tolere a diferença e coabite com a secularização cultural e social. Se por neu-
tralidade religiosa da laicidade se entende o Estado não tomar partido por nenhuma religião
particular que lhe é exterior, um Estado confessional tolerante pode ter com a sociedade
uma relação similar. A diferença poderia até residir no facto de não ter uma vocação tão
óbvia de “Estado pedagogo”: uma “religião tradicional” com estatuto oficial, mas de ade-
são voluntária, pode desempenhar uma função simbólica na auto-representação do Estado
sem implicar uma interferência tão grande nas crenças privadas dos cidadãos como uma
“religião cívica” de criação intra-estatal. A ideia de que a laicidade garante uma represen-
tação de todos na expressão do poder colectivo tem sido mais um wishfull thinking do que
uma evidência empírica: quanto mais amplas são as atribuições (nomeadamente providen-
tes e docentes) do Estado mais se torna claro que ele forja e erradia um conjunto de cren-
ças e valores próprios administrados pela burocracia e pelos grupos políticos mais activos
que a influenciam ou conduzem. A representação de todos, do conjunto da sociedade na sua
pluralidade de crenças e valores, é uma auto-representação do chamado Estado laico, even-
tualmente uma meta simbólica, de que o investigador não tem de sentir-se nem defensor
nem adversário, mas que deve situar no campo das representações sociais e, como tal, den-
tro do seu objecto de estudo, alvo da sua actividade crítica, e distinta das suas categorias
de análise. Neste sentido, a tentativa final do autor para dignificar o contributo da laiciza-
ção para a criação de um «pano de fundo comum» (p. 126), perante a mera concorrência
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despoletada pela secularização («uma luta de todos contra todos»?), pode quase ser aceite
como a manifestação de uma preferência sua, mas não parece resolver o paradoxo da laici-
dade como a temos conhecido.
Em «Minorias e limites da tolerância em Portugal: séculos XIX-XX» (p. 355-403),
Vítor Neto propõe-se traçar um quadro sobre a situação religiosa em Portugal nos dois últi-
mos séculos. Faz, para tanto, uma síntese de dados disponíveis sobre os grupos religiosos
minoritários que cruza com a sua interpretação sobre a maior ou menor tolerância do
ambiente envolvente. Nessa interpretação, sobretudo no que à segunda metade do século
XIX diz respeito, conviria afinar certos aspectos conceptuais, nomeadamente quando é
assimilado o Estado confessional à intolerância (o que está patente quando se confunde
com intolerância as disposições do Código Penal de 1852 que protegiam o culto católico
de actos deliberados de desrespeito, p. 362-363), e de análise, como quando se omitem dis-
posições como as do direito civil (respectivo Código e lei do registo civil de 1878) que
reconheciam a real possibilidade de ser súbdito português e não ser católico. Da mesma
forma, repetir que houve prisões de protestantes não é sinónimo de afirmar que houve con-
denações: numa análise de conjunto da segunda metade do século XIX, não há outra con-
clusão possível senão a de que houve relativamente poucas detenções e que em todos os
casos os tribunais absolveram aqueles que foram presentes por crimes contra a religião do
Estado. Aliás, essas pessoas eram presentes aos tribunais não porque não pudessem ser pro-
testantes, mas porque outros queriam acusá-los de actos desrespeitosos em relação ao culto
católico (a única acusação que lhes podia ser feita e de que invariavelmente saíam absol-
vidos). Conviria ainda não esquecer que a tolerância do liberalismo monárquico se jogou
muito mais com grupos socialmente mais significativos como os republicanos do que com
os protestantes: aos primeiros, muito mais do que aos segundos, poderiam ter sido aplica-
dos os dispositivos penais que protegiam a dignidade da religião do Estado e não foram –
pelo contrário, em 1910, existia uma constelação de centros republicanos, com escolas e
imprensa vincadamente anticlericais e “livre-pensadoras”, que, em inteira liberdade, fun-
cionavam como uma autêntica antecipação “privada” da República em plena monarquia
constitucional. Por outro lado, a análise da situação decorrente da lei dita de separação de
1911 continua a sugerir a criação de um ambiente de liberdade religiosa para as minorias
(não para a maioria católica), o que parece uma interpretação abusiva de um texto legal que
limitava fortemente as actividades das comunidades locais, as sujeitava a uma inspecção
administrativa e lhes proibia o ensino confessional – limitações inexistentes antes de 1910.
As comunidades religiosas minoritárias (para não falarmos da situação da Igreja Católica)
funcionaram a partir de então por favor das autoridades administrativas e não porque lhes
fosse reconhecida personalidade jurídica – o que, aliás, a nova lei nem previa que pudesse
acontecer. Um reconhecimento desse género só aconteceu sob o Estado Novo a partir dos
anos 30 (e não apenas depois do 25 de Abril) e o mesmo regime deu-lhe maior força jurí-
dica com a lei de 1971, que instituiu no direito português a figura das pessoas colectivas
religiosas (que continua a ser a base da nova lei de 2001). O balanço histórico a fazer sobre
a tolerância religiosa em Portugal, apesar de tudo o que ainda há por estudar, prende-se
também com os pressupostos conceptuais dos quais partimos e com a qualidade dos juízos
que fazemos sobre o que julgamos conhecer. É necessário definir tolerância, até para tipi-
ficar as disposições legais e sobretudo as acções das autoridades que queremos considerar
“intolerantes”. Por outro lado, importa distinguir uma análise cuidada do edifício jurídico
vigente (e o esforço de tentar perceber a sua razão de ser) da prática das autoridades admi-
nistrativas que entre nós, e independentemente dos regimes, sempre tiveram uma cultura de
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grande discricionariedade – e não só em relação a minorias religiosas nem só no passado.
Não fazendo aquela definição prévia e esta distinção, pode cair-se no risco de comparar a
história com uma utopia social, por vezes não expressa, que conduz a julgamentos sumá-
rios, negativos e em bloco, do passado (mesmo que o “passado” termine em 1974).
Em «Globalização, mestiçagens e diálogo intercultural» (p. 9-50), João Maria André
trata a questão da tolerância no contexto do debate actual em torno da globalização e da
perspectiva da chamada “filosofia da libertação” (paralela da “teologia da libertação”),
desenvolvida nomeadamente por Enrique Dussel, e da “filosofia intercultural” de Raul
Fornet-Betancourt. Trata-se de uma perspectiva cultural, na qual a ideia de mestiçagem se
torna uma metáfora para exprimir aquilo que o autor vê como confrontos de culturas no
passado e no presente, realidade que, do seu ponto de vista, deveria evoluir para um “diá-
logo intercultural”. Esta ideia de diálogo, pressupondo de algum modo entidades colecti-
vas dialogantes, coloca a questão da sua identidade, pelo que André propõe uma concepção
dinâmica da mesma (plural e dialógica), ligada a um conceito material e territorial de cul-
tura, que seja também mais narracional do que estrutural. Apesar de fazer algumas consi-
derações históricas que pretendem situar no tempo a actual dinâmica de globalização –
sendo certo que o autor está longe de reflectir, com as referências que apresenta (nomea-
damente Wallerstein), o actual universo da historiografia global –, André cai rapidamente
numa crítica da «dialéctica entre inclusão violenta e exclusão social que caracteriza o
acesso das diversas culturas ao World-system da globalização» (p. 26), que, inspirado em
Miguel Baptista Pereira, denomina “globalização neoliberal” (ou “de rapina”) e sem expli-
car como define no mundo actual os contornos e as fronteiras das “culturas” que várias
vezes refere. Trata-se de nações, de Estados, de regiões, de povos com ou sem Estado?
Essas “culturas” acabam, afinal, por surgir desmaterializadas e desterritorializadas no seu
texto, o que torna difícil compreender de que modo estão a ser agredidas pela globalização
nas suas vertentes técnica, económica e cultural, além de parecer esquecer os conflitos de
dominação (também económica) interna a muitas sociedades da Ásia, da África e da
América Latina, nas quais os aparelhos de Estado locais têm sido os principais predadores
e impositores face às culturas tradicionais. Por outro lado, a pretensa defesa das minorias
esquece muitas vezes, como dizia Ayn Rand, a defesa da mais importante minoria em qual-
quer cultura – o indivíduo. A concepção da tolerância como diálogo intercultural feito pela
hospedagem do outro (p. 49) talvez tenha mais sentido hoje centrando-se no indivíduo de
múltiplas pertenças do que nas “culturas” colectivas de difícil delimitação e definição; e
pode ser, por isso, que a globalização actual, facultando o acesso a alguns instrumentos que
potenciam a capacidade de cada ser humano desenvolver «competências em várias cultu-
ras» (p. 40), esteja a contribuir mais para aquele diálogo do que qualquer utopia saberia ou
poderia. Outros dois textos, de Maria Irene Ramalho («Tolerância – não», p. 147-155) e de
José Manuel Pureza e Tatiana Moura («O regresso da paz negativa?», p. 157-168), desen-
volvem a temática da tolerância em abordagens que têm semelhanças com a de João Maria
André. No primeiro, a autora considera a tolerância um produto de «etnocentrismo sem res-
peito e sem desejo de compreensão» e de «ignorância passiva de quem se não deixa inter-
pelar por modos diferentes de ser e estar no mundo» (p. 152), pelo que lhe prefere o
“conceito activo” de hermenêutica diatópica de Boaventura de Sousa Santos; mais uma vez,
está aqui pressuposto o programa do multiculturalismo, que passa por um diálogo de “cul-
turas” colectivas cujas fronteiras e definição tem algo de misterioso e insondável. Também
António Sousa Ribeiro («Os limites da tolerância – as “lições” do holocausto», p. 405-421)
questiona o conceito de tolerância, cuja insuficiência, de modo pouco convincente, quer
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inferir da experiência dos campos de extermínio nazis; o seu desejo de um «estado de coi-
sas justo e solidário em que a tolerância já não seja necessária» diz pouco das vantagens
de preferir um tal horizonte utópico às possibilidades presentes da praxis tolerante. Bem
mais interessante é o texto de José Manuel Pureza e Tatiana Moura, no qual os autores
anunciam descobrir, no cruzamento entre crítica feminista e peace research, uma noção de
paz que reencontra a pertinência conceptual da tolerância na valorização da diferença
sobre a igualdade. Ponderando os diferentes matizes do pensamento feminista sobre a paz,
centrado na distinção entre paz macro-social e micro-social, mas também na assunção ou
na superação do binómio igualdade vs. diferença, os autores tendem para a revalorização
da tolerância como “paz negativa” ou “imperfeita”, rompendo «com a ambição maxima-
lista de uma paz plena […] e superar o dualismo antagonista entre o pacífico e o violento,
o bem e o mal, aceitando que há um sem fim de situações intermédias sujeitas a diversas
dinâmicas» (p. 167-168).
Embora não relacionando directamente o seu texto com o tema da tolerância, Rui
Bebiano eAlexandra Silva («A reidentificação do feminino e a polémica sobre a “Carta a uma
Jovem Portuguesa”», p. 423-454) apresentam um interessante estudo sobre o debate de 1961
no jornal académico Via Latina em torno do estatuto social da jovem estudante universitária.
Por seu lado, Mário Matos e Lemos, em «União Soviética: a outra informação» (p. 455-483),
apresenta a transcrição de um documento não menos interessante que redigiu para o
Ministério dos Negócios Estrangeiros, no fim de 1978, enquanto conselheiro de imprensa da
embaixada portuguesa em Moscovo, sobre o samizdat, a imprensa clandestina de oposição ao
regime soviético. Na secção Varia, encerrando este número da revista, aparecem ainda arti-
gos de João Luís Lisboa («Ler com quem e com quando», p. 487-505), João Madeira («Bol-
chevização, funcionários clandestinos e identidade no PCP», p. 507-532) e J. C. Bermejo
Barrera («Un ensayo sobre la historia considerada como poesía», p. 533-551).
Como conclusão sobre o tratamento que este número da Revista de História das Ideias
deu à problemática da tolerância, pode arriscar-se o comentário de que a presença “negativa”
da tolerância, em vez das políticas positivas de “inclusão”, pode ser afinal menos ofensiva
da diferença de que se faz a pluralidade (veja-se Diogo Pires Aurélio, citado por Pureza,
p. 163). Quem tolera, não quer ou desistiu de incluir ou integrar; e quem não pretende inte-
grar é porque admite a diferença e a sua permanência, mesmo se não se mostrar disponível
para o “diálogo”. Aliás, parece ficar por provar a geralmente assumida compatibilidade entre
o ritmo da inclusão ou integração positiva e o ritmo próprio do “diálogo”; tal como a tam-
bém geralmente assumida arrogância desigual da tolerância em face do alegado “respeito da
alteridade” no desiderato da inclusão. Muitas das práticas do passado que hoje identificamos
como opressivas tinham, não se duvide, um sincero propósito integrador, mas, no decurso
das quais, ocorreu um desequilíbrio entre o tempo paciente da tolerância e a vontade de ace-
leração do “pôr em comum” ou de alcançar um patamar utópico. Esse desequilíbrio ocorreu
também em experiências historicamente mais recentes, nomeadamente as ligadas ao
nation[-state]-building (herdeiro da liquidação no século XX das grandes religiões e dos
grandes impérios) ao qual, como reconhece Catroga, não deixa de estar ligado o horizonte
ideológico da laicidade, que acaba por ser uma utopia de inclusão. Mas à tolerância parece
caber um papel ainda não substituível de construir a convivência de forma simultaneamente
mais prática, modesta e imediata do que pressupõem as propostas assentes em mudanças de
consciência transformadas ou transformáveis pelo “diálogo” ou pela educação.
Luís Aguiar Santos
